
PARECER Nº                      , DE

Do RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 269, de 2012, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Marcos Neves, a proposição em epígrafe determina que os estabelecimentos públicos de ensino do Estado enviem aos pais ou responsáveis pelos alunos carta informando os respectivos indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 19 de dezembro de 2012 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 30.008.

Todavia, através da Mensagem A-nº 007/2013, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 21, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em face da não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que tal matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 269, de 2012, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado ED THOMAS
Relator Especial
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